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			Prefácio

			Vinte Anos do Programa de Pós-graduação em Geografia da Universidade Federal Fluminense

			Geografias: reflexões, leituras e estudos é uma obra coletiva de docentes do Programa de Pós-Graduação em Geografia da Universidade Federal Fluminense. Ao reunir contribuições originais em um campo de análise comum ao ordenamento territorial e ambiental, a publicação celebra as duas décadas de criação de nosso Programa de Pós-Graduação.

			Embora tenha sido criado em 1998, ano de inauguração de seu curso de Mestrado, nossa Pós-graduação se efetiva como Programa completo em 2001, com a autorização da CAPES para o funcionamento do Curso de Doutorado. Considerando seus anos de existência, foram titulados 284 Mestres e 197 Doutores tendo como referência fundamental a formação integral de profissionais comprometidos com a ampliação do conhecimento científico, para o desenvolvimento e a comunicação da pesquisa e, de modo especial, para a preparação para o magistério superior, com uma concepção acadêmica crítica e integrada do ordenamento territorial e ambiental das sociedades. 

			Para além da formação de excelência de profissionais de ensino, pesquisa e extensão em nível de pós-graduação, o nosso Programa vem contribuindo com qualidade à produção e difusão do conhecimento  geográfico através das atividades acadêmicas dos docentes e discentes e do empenho contínuo de sua comunicação por meio de publicações de periódicos, destaque especial para a revista Geographia, e de livros de organização e autoria  de  docentes e discentes  − Territórios e territórios: ensaios sobre o ordenamento Territorial (duas edições); Ordenamento Territorial e Ambiental (duas edições); Itinerários Geográficos, Espaços Plurais  − entre outras publicações. 

			A obra que ora  temos o privilégio de prefaciar celebra um percurso de contribuições do Programa de Pós-graduação em Geografia para a democratização do conhecimento científico em nosso país. Busca igualmente afirmar o compromisso da universidade com a sociedade brasileira, sobretudo  em dos momentos mais graves de sua história, tendo em vista a gravidade da pandemia do coronavírus. E, não poderíamos  ficar isentos de prestar solidariedade aos milhares de vítimas do COVID 19 em nosso país, muitas delas evitáveis caso as orientações e as ações prescritas pelas universidades brasileiras fossem seguidas pelas instituições de Estado e agências de governo com atribuição e dever constitucional de garantir o direito pleno à vida de todos e todas da sociedade brasileira. 

			Rita de Cássia Martins Montezuma

			Jorge Luiz Barbosa

		


		
			Ponderações e premissas iniciais a título de apresentação 

			Ester Limonad e Jorge Luiz Barbosa

			Esta é uma edição comemorativa dos vinte anos de existência do Programa de Pós-Graduação da Universidade Federal Fluminense. A narrativa poética da capa é uma singela manifestação de solidariedade e de reconhecimento aos povos originários do território brasileiro em sua luta pela grafia de suas múltiplas existências, centrada na imagem vazada do cacique Raoni, enquanto ícone da representatividade da demarcação e da proteção dos territórios indígenas como Direito à Vida. 

			Vinte anos se passaram, o programa que teve início efetivo em março de 1999,  como um curso de mestrado em Ordenamento Territorial e Ambiental, foi aprovado pela Capes com conceito 4, em julho de 1998. Dois anos depois, em 2000, é aprovado o curso de doutorado, conformando o início do programa de pós-graduação em Geografia, com uma área de concentração em Ordenamento Territorial e duas grandes linhas de pesquisa. 

			Desde a sua criação o programa de pós-graduação em geografia, atualmente com conceito 6 na Capes, cresceu e ampliou o seu corpo docente e afirmou a sua inserção na produção acadêmica, na pesquisa, extensão e na formação de quadros docentes e de pesquisa no âmbito da Geografia e de áreas afins.

			O programa tem uma enorme dívida para com aqueles, que generosamente, além de dedicarem às aulas, orientações e pesquisas, consagraram boa parte de seu tempo e de suas vidas aos cuidados da coordenação e da representação exigidos pelo programa, junto às diversas instâncias  universitárias (PROPPI, PROEX CEP), aos órgãos de fomento (Capes, CNPq) e de pesquisa e pós-graduação (ANPEGE, ANPUR e CLACSO), que contribuíram para o afirmar institucionalmente, com especial menção a Ruy Moreira • Ester Limonad (1998- 2002), Carlos Walter Porto Gonçalves • Ester Limonad (2002-2004), Marcio Piñon de Oliveira • Rogério Haesbaert (2004-2006), Jacob Binsztok (2006-2008), Ester Limonad • Nelson da Nobrega Fernandes (2008-2010), Jorge Luiz Barbosa • Nelson da Nobrega Fernandes (2010-2014), Marcio Piñon de Oliveira • Rogério Haesbaert (2014-2018) e Rita de Cássia Martins Montezuma • Jorge Luiz Barbosa (2018- 2020).

			A presente obra busca fornecer um retrato, de parte das preocupações acadêmico-científicas de seus docentes. Por conseguinte, reúne preocupações presentes e passadas de parte do atual conjunto de docentes do programa. Há de se ressaltar a riqueza e heterogeneidade das abordagens e temas tratados. Consoante a essa diversidade, ao invés de privilegiar temáticas, optamos por organizar as contribuições docentes com base nas ênfases e abordagens adotadas. Assim,  os ensaios que compõem essa obra foram distribuídos em três partes, a saber: Reflexões Conceituais, Leituras Geográficas e Estudos Geográficos.

			Reflexões Conceituais concentra ensaios voltados para o aprofundamento de conceitos e categorias caros à Geografia, afins a diferentes campos do conhecimento, que permanecem atuais e presentes nas discussões contemporâneas, como cotidianidade, desenvolvimento, colonização, colonialismo, justiça espacial, mobilidade, financeirização, entre muitos outros. Nessa primeira parte, concentram-se os trabalhos de Carlos Walter Porto Gonçalves, Ester Limonad, Ivaldo Lima, Jorge Luiz Barbosa, Daniel Sanfelici, Valter do Carmo Cruz e Sandra Baptista da Cunha, que apresentamos brevemente a seguir.

			A crítica contundente ao racionalismo científico moderno embasa a Organização do espaço, objeto de estudo, objeto de desejo para convocar geógrafas e geógrafos a (re)significar teorias, conceitos, metodologias e técnicas conformadoras do seu campo particular de estudo, tendo a sociedade contemporânea como centro nevrálgico de referência e debate. Carlos Walter Porto Gonçalves ressalta a busca desejante de uma teoria geográfica de movimentos sociais que leve em conta suas experiências dos “homens e mulheres de carne e osso” e  inscrita nas suas espacialidades de existência,   afirmando assim os sujeitos sociais em luta como os seus próprios protagonistas.

			Inspirada pela perspectiva crítica de Henri Lefebvre e com o norte geral de abrir caminhos à reflexão sobre alternativas possíveis para a produção de um espaço diferencial e de uma sociedade mais equânime e igualitária, em Para pensar a Descolonização do Cotidiano, desentranhando o desenvolvimento, Ester Limonad realiza um exercício de reflexão e estranhamento, ao casar as proposições de Lefebvre, primeiro, com a abordagem de Arturo Escobar no intuito de situar o desenvolvimento como uma estratégia territorial geopolítica de poder. E, a seguir, com as abordagens de Aníbal Quijano e de Catherine Walsh, de modo a subsidiar a compreensão do alcance da colonização na produção social do espaço e nas diversas esferas da vida social, que lhe permitam pontuar algumas perspectivas possíveis.

			No ensaio A propósito da Justiça Territorial, premissas e promessas a filosofia é convocada para envolver uma disciplina científica; nomeadamente, trata-se de uma estratégia epistemológica que aciona a ética com o desígnio de insinuar uma geografia. Ao considerar o território como a condição teórica e metodológica que lhe permite falar a propósito da justiça, Ivaldo Gonçalves de Lima esboça uma epistemologia capaz de promover o retorno crítico à teoria e expandir a compreensão do conceito de território. Reconhecendo que a justiça e a felicidade são horizontes éticos, propõe o nexo entre geografia e ética por meio do debate conceitual da justiça territorial.

			A premissa fundamental de Espacialidades, Corpos e Ritmos, a produção desigual de mobilidades urbanas foi construída na identificação do vínculo entre o mover e o ser nas metrópoles contemporâneas. Nessa perspectiva, Jorge Luiz Barbosa  entende a mobilidade como um dos principais recursos para a democratização da cidade. Em sua argumentação recorre a Tim Cresswell (2006) para iluminar a importância de considerar a relação movimento-sujeito-espaço, e não somente o movimento-estrutura-técnica, para desvelar as condições de existência no período de compressão espaço-temporal da sociedade contemporânea. Afinal, sua intenção é indagar como as condições de mobilidade urbana estabelecem possibilidades e limites à vida cotidiana nas metrópoles contemporâneas, sobretudo no sentido do acesso aos direitos urbanos fundamentais, em especial em sociedades marcadas por profundas desigualdades socioespaciais como a brasileira.

			Aproximações entre a ritmanálise e a geografia urbana: recursos teóricos desafios metodológicos, de Flávia Elaine da Silva Martins, inaugura caminhos teóricos e metodológicos em geografia urbana a partir da obra Ritmanálise de Henri Lefebvre, revelando a sua inserção ao projeto de realização da Crítica da Vida Cotidiana e a compreende como um passo adiante à ênfase espacial dada na obra A Produção do Espaço, do mesmo autor. Abordando versões e traduções de Ritmanálise, o capítulo desvenda trilhas e porosidades elaboradas por  autores como Lourau, Elden e Claire Revol.  Se detém ainda em conceitos centrais apresentados por Lefebvre, tais como os pares repetição e diferença, contínuo e descontínuo, cíclico e linear, orgânico e mecânico e suas imbricações nos ritmos sociais. Por fim, ensaia proximidades com diferentes práticas de pesquisa, buscando caminhos de apreensão de nossas cidades e metrópoles. 

			Motivado pelos desafios impostos aos paradigmas estabelecidos das ciências humanas pelas transformações correntes que contribuíram para uma reorganização profunda — geográfica, setorial, organizacional etc. — da economia global,  Daniel Sanfelici se propõe a refletir sobre como a pesquisa urbana pode se atualizar. Assim, seu ensaio,  Contextos, instituições e atores na pesquisa urbana, um olhar a partir da infraestrutura financeira para a produção da cidade, busca contribuir para elucidar as dinâmicas multifacetadas que hoje remodelam  a materialidade e a morfologia das aglomerações urbanas, bem como redefinem os fluxos — monetários, tecnológicos, humanos — que as interconectam. E, o faz, a partir de uma reflexão sobre os desafios teórico-metodológicos da pesquisa urbana hoje, iluminando por meio de pesquisa empírica, as relações, arranjos e formas de interação entre atores locais que sustentam determinados empreendimentos, projetos de intervenção e padrões de governança das cidades, conformando seu(s) espaço(s). 

			Norteado pelo pensamento de Michel Foucault, para quem a abordagem territorial pensa e problematiza a geograficidade a partir das práticas de governo do/no espaço, as práticas da ação sobre ação do outro; e por entender que essa perspectiva é sensível aos sujeitos, a suas ações e práticas espaciais, Valter do Carmo Cruz sugere que o conceito de território permite outra forma de problematização, em que as perguntas fundamentais orientadoras sobre a geograficidade seriam: Como se governa, domina, controla o espaço? Como se luta, como se resiste a determinadas formas de governo no/do espaço?  Assim, seu ensaio, Da produção do espaço ao governo do espaço, por uma abordagem territorial da geograficidade, tem por objetivo avançar na construção de uma teorização que qualifique o uso da palavra território como um conceito que não só explica um certo número de fenômenos socioespaciais empiricamente específicos, mas que também seja capaz de oferecer elementos  para construção de uma abordagem metodológica, uma forma de problematização  da  geograficidade do social a partir das práticas de governo ou de governamentalidade.

			Em seu ensaio, A trajetória científica do fenômeno inundação urbana, diferentes paradigmas, Sandra Baptista da Cunha apresenta, analiticamente, a trajetória do fenômeno da inundação. Para tanto elenca as mudanças de percepção ao longo do tempo, de modo que a trazer para a reflexão os diferentes olhares e paradigmas, bem como propostas para a sua solução. Para isso, baseia-se nos conteúdos de artigos de diferentes épocas, ainda que sem a intenção de oferecer uma definição dos marcos de cada época aqui relatada, uma vez que, em alguns momentos, eles se entrelaçam. 

			Contribuições à Ciência Geográfica é constituída por um conjunto de ensaios que denotam um esforço teórico-conceitual voltado inteiramente às metodologias de reflexão e análise, bem como ao tratamento de questões afeitas ao pensamento geográfico. Reúnem-se, aqui, as contribuições de Ruy Moreira, Humberto Marotta, José Carlos Milléo, Ana Cláudia Giordani, Amélia Cristina Bezerra e Carlos Alberto Franco da Silva, que apresentamos sinteticamente a seguir:

			O que têm em comum Jean Tricart, Aziz Ab’ Saber e Massimo Quaini? Com essa indagação tem início  A torre, o palimpsesto e a expropriação, olhando Tricart, Aziz Ab`Saber e Quaini pelos olhos da totalidade homem-meio, em que Ruy Moreira  enceta uma retomada do tema aflorado na parte inicial de A totalidade homem-meio, no intuito de encontrar uma saída teórica. Para tanto, agrega a sua leitura de três teorias de relação homem-natureza ao fio vermelho da visão orgânica da teoria do ser social de Lukács, de modo a formular, com esta versão totalmente recriada, um tratamento ontológico da ideia de totalidade homem-meio.

			Em Um ensaio sobre a biogeoquímica no cerne da ciência geográfica, consoante a compreensão de que a ciência geográfica apresenta, como grande elo unificador, a análise espacial que  abrange a interdependência entre o espaço físico e todas as relações humanas ali praticadas, Humberto Marotta discute o papel da Biogeoquímica como parte intrínseca da Geografia, no que tange aos seus principais conceitos de análise e em especial no atual contexto das mudanças globais. E o faz por entender que ao articular, de forma transversal, questões sociais e físicas da pesquisa em Geografia, a análise biogeoquímica tem se revelado componente teórico-conceitual e instrumentação técnico-científica de subsídio e crítica, abrangendo desde políticas públicas a ações da iniciativa privada.

			A recuperação da descrição da paisagem, possibilidades contidas na literatura para uma geografia da população renovada representa mais um passo na caminhada que José Carlos Milléo vem empreendendo, no sentido de contribuir para uma aproximação entre duas formas de conhecimento sobre o homem e os dilemas advindos de sua relação com o espaço: a geografia da população e a literatura, decantando uma espécie de zona de intersecção, dentro da qual se pode dar tal encontro, a paisagem, dada sua origem diretamente ligada à arte, bem como a posição que o conceito ocupa na tradição da pesquisa geográfica.

			Para mostrar a potência da Geografia Escolar e a importância da escola, por sua condição espacial, inerente aos processos, às práticas, às políticas e às experiências escolares,  Ana Cláudia Giordani tece sua argumentação  torno da indagação:: O que pode, espacialmente, um currículo, uma aula, uma escola, uma prática escolar? De modo a tratar das Reverberações das fronteiras entre a geografia e a educação. Assim, sua argumentação busca situar a Geografia Escolar no âmbito do desenvolvimento da ciência geográfica, que é tecida por diversas teorias, conceitos, metodologias e fronteiras do conhecimento. 

			Em Cidade e Escola, Amélia Cristina Alves Bezerra enfatiza a cidade e a escola como duas escalas de experiências espaciais que nos atravessam cotidianamente, como tema e foco de diferentes abordagens de pesquisa desenvolvidas ora se relacionando, ora ganhando autonomia temática. Colocar em causa questões relevantes  de pesquisa que conduzem a pensar a relação cidade e escola, sobretudo as  linhas de força e os conceitos que as mobilizam é o objetivo maior da sua contribuição. Por meio da abordagem proposta pretende-se  compreender como  a cidade se nos apresenta como constrangimento à aprendizagem, assim como como potência educativa e, ainda mais,  como horizonte de desvelamento da produção social do espaço na sala de aula, tendo como sua referência o  debate da cidadania. E de modo mais sensível, acrescenta-se a experiência como  fundamental para a relação entre a escola e a cidade, espaços para os quais convergem diferentes sujeitos, trajetórias, histórias e, portanto, experiências.

			Por entender que a Geografia, como ciência sistematizada no coração da modernidade, tem se afirmado na contramão da superação da metafísica conceitual de oposição de valores, da palavra-conceito, dos castelos teórico-conceituais propostos pelo marxismo estruturalista, pela separação homem e natureza e, assim por diante, em A condição moderna do niilismo em Nietzsche, Carlos Alberto Franco da Silva apoia-se no niilismo trágico de Nietzsche, com o intento de lançar luz às diversas manifestações do niilismo moderno no começo do século XXI sob a influência do pensamento de Nietzsche e apontar alternativas analíticas em direção à Geografia da Diferença, de orientação pós-estruturalista, 

			Em Estudos Geográficos concentra-se um grupo de ensaios, fruto direto de pesquisas docentes, que trazem a reflexão sobre essas investigações e seus resultados. Contam-se entre esses trabalhos, as contribuições de Rogério Haesbaert, Jacob Binsztok, Rita de Cássia Martins Montezuma, Guilherme Fernandez, Thaís Baptista da Rocha, Lucelinda Schramm Correa e Cristina Pessanha Mary.

			Limites territoriais do comum, a experiência de Cherán no México enfatiza o caráter decisivo dos limites na contemporaneidade, dado o paradoxo de que ao mesmo tempo em que se impõe de forma inédita o caráter ilimitado do capitalismo, limitações de toda a ordem são debatidas e produzidas a fim de garantir nossa (ou de alguns grupos) segurança e sobrevivência no planeta. Destarte, Rogério Haesbaert se propõe aenfatizar uma dimensão específica – mas fundamental – do limite, que é sua dimensão geográfica, tão evidente, porém não discutida como deveria: o limite, ou melhor, a delimitação como constituinte inerente a todo processo de territorialização. Para tanto, toma como exemplo concreto a experiência autonomista do município de Cherán, no estado de Michoacán, no México. 

			Jacob Binsztok em Campesinato e transformações socioespaciais, a fronteira agrícola consolidada da Amazônia Meridional procede a uma rica digressão e a uma série de considerações que contribuem para conformar um quadro dos traços marcantes do povoamento e da colonização da fronteira agrícola na Amazônia Meridional, em particular do estado de Rondonia, a partir do final da década de 1970, quando teve lugar um conjunto radical de transformações socioespaciais, que contribuíram de forma marcante para promover a sua integração às economias regional, nacional e global. 

			Rita de Cássia Martins Montezuma em Ecologia de Paisagens e Sistema de Espaços Livres de Edificação,  uma proposta de análise para o ordenamento territorial e promoção de justiça ambiental trata da condição da natureza como mercadoria e debate como as categorias de espaços livres públicos de caráter ambiental e/ou de lazer são concebidas como representação de uma natureza produtora de benefícios e, por essa razão, suscetível de apropriação diferenciada, sobretudo entre grupos sociais de diferentes classes de renda, resultando em conflitos socioambientais. Sua argumentação parte de uma abordagem crítica da paisagem como categoria do espaço resultante da interação de processos biogeofísicos e socioespaciais, de modo a discutir a paisagem urbana como um produto de significados e de formas distintas de apropriação, que a população faz do Sistema de Espaços Livres de Edificação (SEL). Para tanto, tem como recorte espacial parte da bacia hidrográfica da Baixada de Jacarepaguá (Rio de Janeiro-RJ), analisando-a a partir do escopo teórico-metodológico da Ecologia de Paisagens, com foco nas disputas pelos serviços ambientais em crescente valorização no espaço urbano.

			Guilherme Borges Fernandez e Thais Baptista da Rocha apresentam um estudo geográfico que repousa no recorte das planícies costeiras, apreciando os processos físicos associados em escalas espaciais e temporais. Para tanto, consideram que as planícies representam formas de relevo relativamente planas, observadas na superfície terrestre, como resultado de depósitos essencialmente sedimentares, que tem sua dinâmica morfológica e de deposição, governadas por processos predominantemente exógenos, associados a forçantes hidrodinâmicos ou aerodinâmicos. Nesta perspectiva e considerando a relevância do estudo paleogeográfico para determinar registros de eventos durante Quaternário até o presente, Escalas espaciais e temporais em estudos de evolução paleogeográfica em planícies costeiras, integração entre a geomorfologia, a geofísica e a geocronologia traz análises da morfodinâmica evolutiva de planícies costeiras desde processos de tempo geológico até sua dinâmica atual.  

			Dinâmica da linha de costa, potencialidades, limitações e reflexões na geografia de Thais Baptista da Rocha e Guilherme Borges Fernandez tem como objetivos principais avaliar e discutir as questões conceituais e metodológicas sobre a prática do mapeamento da dinâmica da linha de costa, visando à instrumentalização em prol de uma adequada interpretação dos resultados e proposição de medidas de mitigação para a erosão costeira, levando em conta ainda os cenários previstos de aumento do nível do mar.

			Lucelinda Schramm Corrêa em Cidades e práticas higienistas e produção do espaço urbano  traz  uma reflexão crítica à  análise das correlações entre a qualidade de vida, conceito por si só complexo, e as condições socioambientais de diferentes grupos sociais, em especial os que vivenciam um quadro de exclusão social, principais vítimas das políticas públicas/privadas de intervenções nas cidades. Estas se apresentam permeadas pelo saber das classes dominantes através das práticas médicas, onde se destacam as de cunho higienista como instrumento de reprodução de poder. 

			Em Niterói, porto e política, 1924-1930, Cristina Pessanha Mary investiga as forças políticas que atuaram na realização de uma das maiores intervenções do espaço urbano niteroiense ocorrida entre 1924-27. A realização do plano, liderado por Feliciano de Abreu Sodré, então governador do estado do Rio de Janeiro, envolveu o aterramento da Enseada de São Lourenço, a edificação do bairro portuário e a construção do cais nas áreas ganhas ao mar. Com um discurso semelhante ao de Pereira Passos no Rio e se utilizando de um jargão “higienista” que sugeria a necessidade de extirpar da cidade suas partes “sujas”, Sodré, satélite do governo federal, alinhou-se  ao poder municipal, e fez da construção do porto alfandegado sua própria trincheira.

			Boa leitura!

			Niterói, agosto de 2020

			Ester Limonad e Jorge Luiz Barbosa

		


		
			REFLEXÕES CONCEITUAIS GEOGRÁFICAS

		


		
			Organização do espaço - Objeto de estudo, objeto de desejo

			Carlos Walter Porto-Gonçalves

			Há uma consciência ingênua que o desenvolvimento científico se deve à coerência e ao rigor teórico, metodológico e técnico. Antecipemo-nos à crítica ligeira que se poderia fazer a essa afirmação, como se ela negasse esse pressuposto que define o próprio campo científico. Longe disso. Aceitamos esse pressuposto como constitutivo do campo científico e de seu compromisso com a construção da verdade. No entanto, esse campo se desenvolve para além do cogito cartesiano fortemente impregnado de um pressuposto individualista, como se o pensamento fosse algo individual. 

			O “Eu penso, logo eu existo” de René Descartes (1999) não só assume o primado do indivíduo, como também o primado da mente sobre o corpo, a existência sendo derivada do pensamento. Consideremos que o pensamento está intimamente ligado à linguagem e ninguém pensa fora de uma língua que, naturalmente, nos oferece um conjunto de significações e condições de possibilidade de significarmos o mundo. Esse naturalmente implica aceitar que o pensamento é inseparável de um corpo que sente e, assim, está implicado no contexto histórico-geográfico em que se desenvolve. Como dissera Blaise Pascal (1974), contemporâneo de Descartes, “o coração tem razões que a própria razão desconhece”. 

			E, não só por razões sociais e linguísticas os limites do indivíduo devem ser observados, mas também do ponto de vista biológico, haja vista que nosso corpo, na sua incompletude, necessita do outro, o que já nos indica aquilo que o poeta captou quando disse que “a tua presença entra pelos sete buracos da minha cabeça” (Caetano Veloso, 1975). Afinal, esses buracos são as aberturas necessárias para respirarmos (oxigênio), buscarmos o alimento (energia), para excretarmos, para nos reproduzir. Talvez seja essa a mensagem que emana do dito popular que chama de tapado a quem não reconhece inteligência, ou seja, aquele que não tem abertura. Sendo assim, o pensamento, seja ele científico ou não, implica um corpo que sente e se desenvolve intersubjetivamente como construção coletiva, como construção de sentidos comuns. 

			Todo campo científico se constitui a partir de algum acordo sobre uma problemática (um objeto?) em torno da qual aqueles que conformam o campo discordam. A Geografia não foge à regra. A ciência só aparece como produtora Da Verdade para fora da ciência e dos cientistas, haja vista que o que a caracteriza internamente é a controvérsia, a polêmica e a dúvida. Ninguém produz conhecimento com certezas, mas sim com dúvidas. Vale mencionar que René Descartes, um dos pensadores que ajudaram a fundar a ciência moderna, já nos ensinara que a “dúvida metódica” é que haveria de nos levar à produção de conhecimento. E a dúvida metódica deve ser vista com toda a densidade epistemológica que comporta, evitando-se as ortodoxias acerca do método, pois se a condição do conhecimento é o não-conhecimento (ninguém produz conhecimento, se já conhece de antemão), não há caminho certo que nos leve ao desconhecido. Eis o paradoxo do método, palavra que, em grego, significa caminho a ser seguido. Já nos alertou o físico-filósofo Gaston Bachelard (1976) que o objeto designa o método muito mais que admitimos.

			 Os geógrafos que conformaram o campo da Geografia o fizeram em torno da categoria de espaço geográfico e é em torno dela que discordam com suas diversas teorias, conceitos, metodologias e técnicas. Sublinhe-se que foram os geógrafos, e menos as geógrafas, que conformaram o campo, assim como a ciência tal como forjada a partir de uma província específica do mundo, a Europa Ocidental, está marcada pelo patriarcalismo. Assim, devemos levar em consideração o caráter patriarcal que atravessa a ciência com todas as implicações que as mulheres, hoje, vêm chamando a atenção para o que ficou de fora das análises do espaço geográfico. Por exemplo, a máxima moderna da dominação da natureza, tal como a formulara Francis Bacon (OLIVEIRA, 2010) está atravessada pela masculinidade e, assim, não temos uma ciência do cuidado com a natureza, mas sim com a dominação; temos uma ciência mais preocupada com a produção do que com a reprodução e, desse modo, menos com a vida. A pandemia do novo coronavírus nos traz questões mais profundas do que vimos admitindo com nosso antropocentrismo que teima em esconder que não é a espécie humana, o homo sapiens sapiens como um todo, mas metade da espécie, seu gênero masculino que domina a natureza, assim como não é um homem genérico, mas o homem branco e, mais, não é um homem qualquer que domina a natureza, mas o homem proprietário privado que tem a primazia de dizer o que há de ser feito com a natureza.

			É seguro que o saber geográfico moderno, pelo menos desde o Renascimento, mantém uma relação íntima com a constituição dos Estados Territoriais. Pode-se até mesmo admitir que aquilo que os geógrafos vão tomar como seu objeto de estudo – a organização do espaço geográfico – se inscreva, além disso, como uma das atribuições do Estado – organizar o espaço. Como se pode depreender dessa constatação, o objeto de estudo mantém uma íntima relação com o lugar social (sujeito instituinte e não só cognoscente) de onde se observa. 

			É sabido que a gestão do território se apresenta como uma atribuição do Estado que, a partir daquele momento europeu, se instaura[1]. Assim foi criado todo um segmento social específico de gestores territoriais de que fazem parte, sem dúvida, os geógrafos, os cartógrafos, os juristas, os diplomatas e os militares, entre outros. Destaque-se que o império da lei tem uma dimensão espacial geográfica que é até onde a lei impera, ou melhor, até onde um determinado poder, que é sempre relacional (FOUCAULT, 2009), faz valer a sua lei. Geografia, Direito e Poder têm uma relação mais próxima do que se admitiu até aqui.

			Vê-se logo que a invenção da geografia como um determinado saber específico é, por si mesmo, uma invenção historicamente datada e, tão importante quanto isso, é um saber, e uma prática social a ele associado, instituído por determinados (e não todos) sujeitos sociais (sujeitos instituintes). Afinal, não foram os servos que, naquele momento da Renascença, se batiam contra a servidão da gleba e outras formas de opressão e exploração a que estavam submetidos (ANDERSON, 1985), que foram diretamente responsáveis pela instituição da geografia como saber e de uma nova geograficidade do social e do político – o Estado Territorial Centralizado – que, a partir de então, passa constituir a forma geográfica (e política) da sociedade moderna e contemporânea. Na verdade, à medida que os Senhores Feudais perdiam a capacidade de controle dos servos camponeses à escala local, uma nova forma de controle político centralizado se constituía à escala supralocal, escala do Estado Territorial. Perry Anderson (1985) chamou esse processo de afirmação da nova configuração geográfico das relações de poder, o Estado Territorial, de “senhorio centralizado” e, com essa expressão dá conta tanto do seu caráter de classe social – “senhorio” – como da dimensão espacial – “centralizado”. 

			Sublinhe-se que se tratava de todo um processo que reorganizava novas formas de controle social por meio da reorganização geográfica do poder do que o Estado Territorial é parte. O geógrafo surgia, então, como funcionário do Rei para fazer mapa. Uma lógica territorialista se faz presente, portanto, na constituição das sociedades modernas e contemporâneas, lógica essa que se coloca para além dos limites das propriedades privadas. Entretanto, é bom que se diga, nesse Estado Centralizado, que estamos chamando de Estado Territorial, o soberano é o Rei e, portanto, esse olhar de que os geógrafos serão protagonistas na sua invenção se desenvolve num contexto em que a maior parte da população sequer era considerada como portadora de direitos formalmente constituídos, isto é, publicamente declarados.

			 Quando a geografia moderna surge no Renascimento, não havia cidadãos, mas sim súditos. À época, o poder não emanava do povo, mas sim do Rei, que era o Soberano. Talvez isso explique muitas das dificuldades de os geógrafos lidarem com a participação popular no planejamento, por exemplo. A filósofa Hanna Arendt já nos alertara que o que caracteriza a ação política é a prerrogativa de principiar uma ação que, sobretudo depois das Revoluções Inglesa (1688), Americana (1774) e Francesa (1789), não era mais uma prerrogativa dos Príncipes que, até então, eram os que principiavam a ação. E, ainda aqui, é preciso que se diga, que a Liberdade, Igualdade e Fraternidade não era extensiva aos negros, como os franceses e norte-americanos se empenharam em impedir que esses princípios chegassem à ilha de São Domingos, em 1804, na Revolução Haitiana.

			Observe-se, pela importância, que o fato apresenta nos dias atuais, que a instauração de um espaço público implica Manifestos e Declarações e, assim, implica, antes de tudo, o direito à voz. Quando a voz depende de meios outros, como os que se exige quando a escala local tende a ser submetida a outras escalas, como a nacional, a princípio e, hoje, a mundial, a reinvenção do espaço público precisa se tornar tema central. A Geografia se constitui, assim, como uma prática que, como tal, sempre implica um saber (CERTEAU, 1984), criada a partir do Estado, com aquele olhar que Hanna Arendt (2001) viria chamar de “olhar de sobrevoo”, em que a população deveria ser controlada e, para isso, recenseada e georreferenciada para melhor controle por meio da gestão do espaço geográfico. E, com sensores remotos com que se vê, mas não se é visto.

			Alguns autores, como Giovanni Arrighi (1996) e João Bernardo (1991), captaram essa instituição de uma lógica territorialista que se apresenta por meio dos gestores das condições gerais de produção, lógica e prática essas que não podem ser confundidas com a lógica capitalista e as condições particulares de produção. A estrutura de classes da sociedade que, a partir de então emerge, se complexifica e não pode ser reduzida à dialética Burguesia versus Proletariado que, sem dúvida, estará presente, sobretudo à medida que o capital industrial ganha centralidade em relação ao capital mercantil ou comercial. Sendo assim, podemos afirmar que a invenção da Geografia no século XVI esteve intimamente ligada à invenção do Estado Territorialista que instituiu novos saberes e novas práticas, inclusive a Geografia (e aos geógrafos), para que o instituísse. 

			Tudo isso levou a que se configurasse um olhar de sobrevoo (ARENDT, 2001) característico do Mundo Moderno para o que a Geografia muito contribuiu. O inventário dos recursos a serem explorados, das riquezas e da população que os explora e produz deveria ser devidamente localizado (georreferenciado) para que o Estado pudesse exercer o controle, arrecadar os impostos e ... organizar os espaços. Não nos esqueçamos de que o poder nunca é abstrato (FOUCAULT, 2009), mas sempre concretamente exercido. Daí a íntima relação entre Geografia e Estatística, sendo que Estatística nada mais é que informação para o Estado (Staat-istik, do alemão).

			Dispensamo-nos aqui de estendermos esse raciocínio ao campo militar, área em que o conhecimento de toda a logística que envolve o espaço geográfico é fundamental para que se definam as táticas e as estratégias. Nesse campo, o exercício de poder é tão absoluto que se torna substantivo – exército. Não nos esqueçamos de que uma atribuição do estamento militar é o de assegurar a integridade territorial do Estado, atributo esse universalmente consagrado pelo Tratado de Vestefália em 1648. É de amplo conhecimento, ainda, a íntima relação entre a Geografia dos Professores e a ordem estatal territorial nacional, sobretudo após 1848.

			Tudo isso parecia condenar a Geografia a um olhar de cima, a um olhar a partir do Estado. Eis que o final do século XX, com todo o processo de reorganização societário nele implicado, nos evidencia uma relação que os geógrafos críticos dos anos 70 assinalaram, entre sociedade e espaço. Muito do que se falou a respeito dessa relação esteve fortemente influenciado por um marxismo funcional-estruturalista, de forte inspiração althusseriana que mereceu uma boa e dura crítica do historiador marxista inglês E. P. Thompson (1981). Predominou nas ciências sociais e na geografia o marxismo das forças produtivas, e não o marxismo das relações de produção, para ficarmos com a caracterização de Cornelius Castoriadis (1982). Mais do que contribuir com a crítica da economia política, necessária à crítica do capitalismo pela centralidade do econômico instituída no interior das suas relações sociais contraditórias de produção, como sugerira Marx, mais se afirmou a lógica econômica que deveria ser condenada – o homo economicus. Mais se falava da lógica do capital do que das relações sociais que se teciam nas diferentes formações sociais e, sobretudo, se olvidava do protagonismo dos movimentos sociais que se classi-ficavam, permitam-me o neologismo, no movimento vivo das contradições societárias. Ao contrário, as classes já estavam definidas a priori pelo lugar que os indivíduos ocupavam diante dos meios de produção (Lenin), como se esse lugar também não fosse instituído pelos protagonistas em relação (com/contra) entre si. Na expressão luta de classes, a palavra forte é luta, e não classe, haja vista que é no conflito, nas lutas, que as classes se constituem. As identidades que conformam os grupos/classes sociais não são anteriores às relações/conflitos que as engendram.

			Aqui, neste breve artigo, partimos de uma fundamentação teórica em que toda sociedade é um modo próprio de estar-junto, uma proxemia (MAFESOLLI, 1987). Assim, toda sociedade, ao se constituir como tal, constitui, ao mesmo tempo, sua geografia, e não antes ou depois. Não existe sociedade a-geográfica, assim como não existe espaço geográfico a-histórico. Assim como todo o espaço geográfico está impregnado de historicidade, a história está, sempre, impregnada de geograficidade. Afinal, o espaço geográfico é constituído pela relação que os diferentes entes estabelecem entre si na sua materialidade. 

			A centralidade que a espécie humana adquire na conformação do espaço geográfico decorre, entre outras razões, desse atributo natural de a espécie humana ser a natureza tomando consciência de si própria (RECLUS, 1985). Somos, assim, uma corporeidade que existimos por meio da imaginação, do imaginário, da representação, animal simbólico que somos. Nomear e Fazer são atributos distintos, mas indissociáveis de nossa espécie. No entanto, há a possibilidade, sempre presente, de se falar (nomear) sobre o mundo, como se não fôssemos do mundo, desse mundo. 

			A relação com os demais seres da natureza é uma condição de existência de toda sociedade, e nenhuma sociedade animal, inclusive a humana, pode prescindir dessa condicionalidade. Nossas limitações biológicas, como a de dependermos de estruturas de proteção primárias, como a família, até que possamos ganhar maior autonomia que, diga-se de passagem, nunca é absoluta, nos faz sermos sociais, e que o fazemos como espécie humana de um modo sempre próprio, diferente, mesmo sendo da mesma espécie biológica, diferença radical que faz da diversidade sociocultural um dos maiores atributos da espécie humana. 

			A geografia ganha aqui uma qualidade importante, na medida que a diferenciação de áreas (HARTSHORNE, 1978), esses diferentes modos próprios de estar-juntos – diferentes modos de nomear/fazer – investe o mundo de significações, empresta sentido à vida, sem o que o mundo não é mundo. A espécie humana não só bebe água, como diz água, ritualiza-a, sacraliza-a, idolatra-a, torna-a poesia, cientifiza-a. Nossa corporeidade biológica nos impele a buscar fora de nós mesmos o alimento, a água inclusive. O trabalho, o fazer se impõe, embora não façamos a água, o ar, a terra, o fogo, sem os quais não somos, não vivemos. A palavra água não mata a sede, assim como o desenvolvimento científico e tecnológico não faz o petróleo, o carvão ou qualquer que seja a fonte de energia, sem o que, nada se move. Caso o fizesse, o Oriente Médio e a Ásia Central não teriam a importância que têm, e a força militar que se coloca como tão necessária para o controle daquilo que os homens não fazem é a melhor expressão da fragilidade daqueles que mostram a força militar.

			Como se vê, o território se constitui num conceito central para a compreensão das relações entre sociedade e espaço geográfico. E aqui devemos ser capazes de considerar as múltiplas fontes desse conceito – jurídico-política, antropológica, biológica e geográfica. A materialidade do espaço geográfico é, sempre, sign-ificada, de-sign-ada, posto que é, sempre, apropriada, até mesmo pela palavra. Os homens e mulheres só se apropriam do que faz sentido para suas vidas, e esse sentido é, sempre, criação social (e não das coisas em si e por si mesmas). Afinal, dar nomes próprios já é se apropriar e, assim, partilhar em comum um espaço de existência, um espaço de significações, uma comunidade de destino. O que se oferece à apropriação – o espaço-que-aí-está – implica que haja uma ação no sentido de dele se apropriar que, por sua vez, depende da correlação de forças entre os agentes. Não olvidemos que o espaço-que-aí-está como espaço objetivado – habitat – está, também, in-corpo-rado, habitando os corpos de cada um e de todos – habitus. 

			Assim como a transformação societária que se deu no Renascimento foi, ao mesmo tempo (e não antes ou depois) uma transformação espacial, o mesmo ocorre nos dias atuais: há uma transformação societária que é, ao mesmo tempo, geográfica. São as transformações sociais que promovem, no mesmo processo, as transformações na ordem espacial. Os movimentos sociais adquirem nesse contexto teórico um lugar de altíssima relevância por trazerem à luz, com sua própria existência, não só as contradições inscritas no espaço-tempo, com também os possíveis inscritos nessa própria realidade. Afinal, a realidade é constituída não só pelo que é, mas também pelo que pode ser e, por alguma razão, está impedido de ser.  

			Nesse sentido, o estudo dos movimentos sociais ganha relevância, até porque movimento é mudança de lugar e, sendo assim, os movimentos sociais indicam uma recusa, por parte daqueles que se constituem como movimento social, do lugar que uma determinada ordem social os colocou. Sendo assim, todo movimento social é portador, em algum grau, de uma nova ordem que, como tal, pressupõe novas posições, novas relações, sempre socialmente instituídas, entre lugares. É por isso que o pensamento conservador, isto é, aquele que quer conservar a ordem social, chama aos movimentos sociais de desordeiros, procurando assimilar a contestação da ordem que querem manter (da sua ordem) à desordem. Frequentemente, chama-se de baderneiros aqueles que se movimentam, buscando outras relações dos homens e mulheres entre si por meio das coisas. Procura-se, assim, desenvolver estratégias discursivas de criminalização dos que contestam a (sua) ordem, como se só houvesse uma ordem possível – a sua. 

			A dialética entre o ser e o dever ser se instaura não como categoria abstrata, mas no chão concreto das lutas sociais por um espaço prenhe de devires. Afinal, toda(o) aquela(e) que se sente oprimido ou explorado diz querer mais espaço – as mulheres querem mais espaço; os negros querem mais espaço; os sem-terra ocupam, isto é, se co-locam; os indígenas querem de-marcar suas terras[2] (na verdade, seus territórios); os desempregados reinventam as lutas sociais, bloqueando estradas, bloqueando a circulação e, assim, retomando seu lugar no espaço geral da produção da sociedade, eles que foram deslocados (desplazados) dos lugares fixos de produção (fábricas, lojas, escritórios, fazendas...). Enfim, os diferentes movimentos sociais ressignificam o espaço e, assim, com novos signos grafam a terra, geografam, reinventando a sociedade. A Geografia, desse modo, de substantivo se transforma em verbo – ato de marcar a terra. 

			É possível, assim, construirmos uma teoria geográfica dos movimentos sociais que, levando em conta a experiência dos “homens e mulheres de carne e osso” (THOMPSON, 1981) que, por meio das suas lutas, esperam mudar de lugar, o que coloca a esperança de construção de uma nova ordem no centro do debate da sociedade contemporânea. A geografia se vê, assim, convocada por aqueles que se mobilizam socialmente a participar desse processo instituinte, assim como foi convocada, na verdade instituída pelo Estado para fazê-lo, na conformação do mundo moderno-colonial a partir do Renascimento. Eis o cerne dessa reflexão que se propõe à busca de uma teoria geográfica dos movimentos sociais construída em íntimo contato com a empiria e com os próprios protagonistas e suas lutas.
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					[1]	 É preciso ter em conta que certos conceitos com pretensões universais não o são. Por exemplo, o conceito de Idade Média é um conceito geográfico e não só histórico, haja vista que é um conceito que só cabe à Europa e não cabe à história da América ou da África ou da Ásia.

				

				
					[2]	 Observemos que marcar a terra é rigorosamente geografar (geo = terra + marcar = grafar).

				

			

		


		
			Para pensar a descolonização do cotidiano - desentranhando o desenvolvimento[3]


			Ester Limonad

			Em L’Etat, Lefebvre ressalta o caráter atual, insidioso e generalizado que assumiu a colonização na contemporaneidade

			A colonização, tal qual a produção industrial era primeiramente localizada, tornou-se generalizada. Ao redor dos centros não há nada além de espaços sujeitados, explorados e dependentes: espaços neocoloniais. Fora dos Estados reconhecidos, a descolonização política dos impérios europeus é substituída com uma forma ainda mais insidiosa de colonização: uma em que os Estados dominantes e as multinacionais impõem relações de dependência e hierarquia dentro e além desses, assim chamados, novos Estados independentes. (LEFEBVRE, 1978, p.178-79, T.A., grifo meu).

			A colonização seria, assim, para Lefebvre, uma prática persistente de produção de relações espaciais hierárquicas, integrante da produção social do espaço do capital, com o suporte dos Estados hegemônicos, em escala global. Persistente, por entender serem a pilhagem colonial e a acumulação primitiva traços inerentes ao desenvolvimento capitalista. E, com o suporte dos Estados hegemônicos e com a colaboração dos Estados subordinados, uma vez que “só o Estado pode assumir a tarefa de administrar o espaço em ‘uma grande escala’”(LEFEBVRE, 1978, p. 298, T.A.).

			Onde há colonização, há espaços dominados subordinados a um espaço dominante hegemônico, há uma relação de poder, por conseguinte, há um centro e há periferias (LEFEBVRE, 1978, p. 174). Onde há um centro e uma periferia, há diferenças espaciais, há heterogeneidades, há desenvolvimento geográfico desigual. O espaço social é essencial ao exercício do poder e da hegemonia, que abarca a totalidade da reprodução social, aí incluídas, a sociedade, as instituições e as representações.

			A produção dessas relações espaciais hierárquicas, parte do desenvolvimento desigual e combinado do capitalismo, requer um sistema global de dominação, estruturação e organização desses espaços neocoloniais ao redor dos centros hegemônicos. E, essa produção, em diferentes escalas (do local ao global) e esferas da vida social, estaria apoiada, nos termos de Lefebvre, em “uma forma mais insidiosa de colonização”, que se valeria, paradoxalmente, da ideia de desenvolvimento, tendo por horizonte alcançar a modernidade e superar a dominação, a colonialidade pretérita, as desigualdades e injustiças espaciais, bem como as relações patriarcais e patrimoniais ancilares.

			Saudado por muitos como um dos mais importantes conceitos de referência do século XX (AMARO, 2003, 2017), o desenvolvimento converteu-se em uma ideia naturalizada nos diversos âmbitos e esferas da vida social do mundo contemporâneo. 

			Do desenvolvimento pode-se dizer: primeiro estranha-se, depois entranha-se, parodiando o slogan de Fernando Pessoa para a Coca-Cola, na década de 1920. O entranhar, em si, pressupõe um fazer parte, uma inclusão, o que no caso de uma ideia, de um conceito, implica sua incorporação ao nível do senso comum. Uma ideia que se confunde, com frequência, com a de crescimento, sendo ambos usualmente empregados como sinônimos. Cabe diferenciá-los, todavia, pois um não se traduz pelo outro: crescimento concerne a quantidades, ao passo que o desenvolvimento à qualidade. 

			Desenvolvimento, para começo de conversa, implica adaptabilidade, transformações qualitativas, uma mudança de patamar nas relações sociais, nas relações homem-natureza, nas práticas espaciais, nas formas de produzir o espaço social, a vida material e o cotidiano. Entendê-lo, assim, para além do senso comum é imperativo para se poder apreender o seu caráter e a extensão das implicações de suas diversas acepções.

			Estranhar a ideia de desenvolvimento e compreendê-la como parte de uma estratégia neocolonial de poder, basilar para a colonização contemporânea de países e sociedades, pode carrear elementos para subsidiar uma compreensão alargada do caráter subordinado e neocolonial da produção social do espaço em países não hegemônicos, subordinados, subalternizados. Nesse sentido, cumpre lembrar, conforme Lefebvre (1978, p. 170-171), que a reflexão sobre a colonização não deve se limitar às relações de produção fundantes do imperialismo e às desigualdades espaciais. Logo, parece-me que a compreensão do caráter, amplitude e extensão dessa colonização contemporânea pode lançar uma luz sobre seu impacto em todas as esferas da vida social, que comportaria, em última instância, uma colonização do cotidiano e das práticas espaciais hegemônicas e subordinadas. 

			Parece-me, assim, tendo por norte geral abrir caminhos à reflexão sobre alternativas possíveis para a produção de um espaço diferencial e de uma sociedade mais equânime e igualitária, que seria assaz interessante proceder a um exercício reflexivo de casar as proposições de Lefebvre (1974, 1978), primeiro, com a abordagem crítica de Arturo Escobar (1995, 1997) no intuito de situar o desenvolvimento como uma estratégia territorial geopolítica de poder, de colonização e de subalternização de um vasto conjunto heterogêneo de países a um reduzido grupo de países hegemônicos, que se valem das ideias de desenvolvimento e de modernização, entre outras para legitimar intervenções diversas. E, a seguir, com as abordagens de Aníbal Quijano (2000) e de Catherine Walsh (2005, 2010), relativas à colonização, para subsidiar a compreensão do alcance da colonização na produção social do espaço e nas diversas esferas da vida social. 

			Destarte, a partir de uma perspectiva crítica e da compreensão de que as questões relativas à esfera da reprodução geral da sociedade e dos bens de produção estão entrelaçadas com a reprodução do cotidiano e da vida social, meu intento é proceder a um exercício de reflexão e estranhamento, para ponderar e correlacionar como as ideias de desenvolvimento e modernidade ocidental contribuiriam para a colonização do cotidiano, das práticas espaciais, das representações do espaço e dos espaços de representação. Para dar consecução a esse objetivo, começo por expor alguns cuidados de fundo teórico-metodológico necessários para a superação da naturalização de ideias e de conceitos na produção do conhecimento. Em seguida, retomo parte de um breve aporte crítico realizado em outro momento (LIMONAD, 2013a), com a sistematização dos vários significados do desenvolvimento, encadeado por algumas ponderações sobre o caráter neocolonial do desenvolvimento e da modernidade, seguido por um exercício de reflexão sobre a colonização do cotidiano, ao fim do qual pontuo algumas perspectivas possíveis.

			Isto posto, cabe aclarar não ser minha meta abordar as teorias do desenvolvimento, da modernização e da dependência, nem tratar meramente da ideia de desenvolvimento na perspectiva dos economistas. Temas esses já bastante esmiuçados em uma ampla produção acadêmica, pois há mais de meio século acumulam-se teorizações e propostas de diferentes matizes e vertentes teóricas a respeito da ideia contemporânea de desenvolvimento.

			Poder e conhecimento alguns cuidados para superar a familiaridade da ideia de desenvolvimento

			O estranhamento de um conceito, de uma noção, de uma ideia, da ideia do desenvolvimento, objeto desse ensaio, não obstante atual e contemporânea, exige um esforço crítico de reflexão. Faço esse esforço de desentranhamento norteada pela preocupação de apontar a existência de outras possíveis interpretações e significações para esta ideia de desenvolvimento. Por partilhar a opinião de Milton Santos (2000, p. 74) de que “o terrível é que, nesse mundo de hoje, aumenta o número de letrados e diminui o de intelectuais” e de que “tais letrados, equivocadamente assimilados aos intelectuais, ou não pensam para encontrar a verdade, ou, encontrando a verdade, não a dizem” (SANTOS, 2000, p.74).

			O exercício do poder sempre atravessou direta ou indiretamente a produção do conhecimento científico ao longo da história. Fato sobejamente assinalado por diversos pensadores e intelectuais, embora nunca seja demasiado relembrá-lo. Cabe mencionar, assim, os esforços de Pierre Bourdieu (1989) em O Poder Simbólico, de Michel de Certeau (2003) em A Invenção do Cotidiano, de Lefebvre (1974) em La Production de l’Espace e como não poderia deixar de ser de Antonio Gramsci (1978, 1979) em várias de suas obras. 

			Lefebvre (1974) e Certeau (2003), entre outros autores, diferenciam a produção do conhecimento (connaissance) do saber fazer (savoir-faire). Distinção necessária, pois por vezes a produção do conhecimento está subordinada a um poder dogmático que avilta a lógica científica, como ocorreu durante a Idade Média com a subordinação do conhecimento científico aos dogmas religiosos, que estabeleciam ser a Terra plana e o centro do universo. Ao passo que, o saber fazer, heliocêntrico, pautado no movimento dos astros celestes, herdado do iluminismo árabe mediterrânico, com seus sextantes, astrolábios e mapas celestiais, permitia aos navegantes ibéricos circunavegarem o mundo e, eventualmente, chegarem ao continente americano.

			Gramsci (1978; 1979) assinala a importância de cada grupo social engendrar seus próprios intelectuais. Estes intelectuais teriam por missão contribuir para veicular uma visão de mundo hegemônica à imagem e semelhança das intenções e necessidades de reprodução de seu próprio grupo social, em conformidade com o seu quadro social. Assim, para garantir sua legitimidade, da mesma forma que os empresários, as corporações empresariais e outros setores de interesses, o Estado capitalista[4] também necessita de possuir os seus próprios intelectuais (GRAMSCI, 1979), que produzam um pensamento próprio hegemônico com suas representações do espaço social (LEFEBVRE, 1974). 

			Este pensamento hegemônico, produzido por esses intelectuais orgânicos, é difundido pelo Estado e pela mídia dominante e tende a aparecer como um pensamento único, portador de uma verdade universal, e por conseguinte dogmático e ideológico. 

			O poder relacionado à produção de um pensamento único, hegemônico desde sempre atravessou e atravessa, além da produção do conhecimento, as próprias práticas acadêmicas. Entretanto, como ressalta Maurice Godelier (1968, p. 279-280) “a ciência se perde quando começa a ideologia, e a ideologia começa quando se toma uma sociedade como referência absoluta, centro de perspectivas iniciais ou finais”.

			Procedimentos e rituais acadêmicos, indubitavelmente imprescindíveis para garantir a seriedade e rigor da produção do conhecimento científico, também, podem servir de justificativa para perpetuar ideias e concepções anacrônicas. São atitudes que vão de encontro à própria concepção de ciência, que deve ser por princípio movimento, transformação, irreverência e liberdade de pensamento. O contrário seria transformar o pensamento científico em dogma, profissão de fé e ideologia. Os riscos para a produção do conhecimento, bem como para os próprios cientistas e intelectuais são conhecidos; e, para isso, basta lembrar de todos aqueles que foram levados à fogueira pela Santa Inquisição e, mais recentemente, dos que foram perseguidos, expurgados e assassinados pela sanha dos lideres totalitários do século XX em vários países do mundo.

			O poder, portanto, além de ser a habilidade de contar uma história, como observa Chimamanda Adichie (2009), é também a capacidade de torná-la a versão definitiva e a única aceitável, ou ainda, é a capacidade de transformar uma teoria em dogma, em ideologia, ou vice-versa, através da manipulação do discurso lógico. Afinal toda teoria, em si, na qualidade de corpo explicativo estruturado aberto e não dogmático que busca compreender o mundo, é um discurso lógico. Porém nem todo discurso lógico, ideal, dogmático ou ideologizado, é, por si só, uma teoria. Constrói-se, assim, uma representação da realidade, que se pretende verdadeira e única, sem embargo existam outras possibilidades de interpretação. Mediante representações e estereótipos o pensamento hegemônico se imiscui no cotidiano, atravessa as diversas esferas da vida e da reprodução social e, como, não poderia deixar de ser, permeia e contamina o próprio conhecimento científico.

			A repetição, frequência e a difusão de certos fenômenos geram, por assim dizer, para aqueles que os vivenciam e presenciam, uma familiaridade, um déjà vu com a forma que os fenômenos assumem e manifestam-se. O mesmo se pode dizer de certas ideias, noções e conceitos, que conquistam uma aparente naturalidade, neutralidade e obviedade. 

			O déjà vu, a familiaridade com o objeto, fazem-no parecer conhecido, quase que de modo decisivo, como se tudo a seu respeito já estivesse dito e explicitado, sem haver mais o que se dizer e fazer. Constrói-se, assim, através da familiaridade e de uma aparente naturalização do objeto, de seu entranhamento, não apenas uma explicação única, mas uma explicação em aparência definitiva. As relações de poder que permeiam a sociedade e a vida cotidiana contribuem para essa naturalização, entranhamento e incorporação ao cotidiano de diferentes fatos, fenômenos e ideias. Agnes Heller (1972) em Quotidiano e História ressalta a capacidade dos seres humanos em situações de guerra, de conflito e de violência de incorporarem e tornarem natural, em seus cotidianos, comportamentos e procedimentos incomuns a uma sociedade em tempos de paz.

			Para se perceberem essas mudanças de significado dos conceitos e das ideias cabe aqui, portanto, um exercício de estranhamento do familiar. Neste caso cabe um desentranhamento e um estranhamento da ideia contemporânea do desenvolvimento.

			Partir do real, do aparente, do que se percebe a partir da mera contemplação do mundo, dos fatos como parecem ser em si, implica ignorar que aquilo que se percebe como real, não é eterno e imutável nem existe em si e por si. Ao contrário, o mundo resulta de diferentes práticas espaciais, sobrepostas umas às outras ao longo do tempo, voltadas para a (re)produção material da vida, que historicamente compreende a reprodução biológica e social, da família e da sociedade, que se inter-relacionam e interpenetram (LEFEBVRE, 1976). 

			A percepção do mundo e das coisas difere de indivíduo para indivíduo, de sociedade para sociedade (ECO, 1971). Nessa percepção interfere não apenas a experiência vivida e o conhecimento adquirido de cada indivíduo, mas a cultura de uma sociedade e as representações sociais hegemônicas, que definem a forma com que os homens se relacionam entre si e com a natureza. Desse modo, a produção de conceitos, assim como “a produção das ideias, das representações, da consciência está a princípio diretamente entrelaçada com a atividade material e o intercâmbio material dos homens” (MARX; ENGELS, 1976). Por conseguinte, cada sociedade além de produzir seu próprio espaço, constrói suas próprias representações do espaço, hegemônicas e subversivas, que informam as práticas espaciais, a linguagem e mediam as relações que os homens estabelecem entre si e a natureza para garantir sua própria reprodução material. E, aí também, inserem-se as relações de poder, de dominação e os fatores que garantem sua reprodução. Essas representações além de permearem a vida cotidiana, os atos mais simples levados a cabo no dia a dia, atravessam não apenas o saber fazer as coisas, mas a própria produção do conhecimento. 

			O conhecimento científico demanda a superação das afirmações e constatações do senso comum e a contestação das visões ideológicas (GRAMSCI, 1978; GODELIER, 1968, p. 280). O papel da reflexão teórica crítica é superar as limitações que essas representações, por vezes pré-concebidas ou mesmo familiares, impõem à produção do conhecimento para tentar explicar a totalidade. E, isto deve ser feito a partir de um método de aproximação da realidade que parta “dos homens realmente ativos, e com base no seu processo real de vida”, como propõem Karl Marx e Friedrich Engels (1976) ao invés de fazê-lo a partir do que os homens dizem, imaginam ou se representam conforme a proposta de Hegel. Em ambos os casos se trabalha com representações, a diferença fulcral reside no ponto de partida. 

			Na perspectiva ideal hegeliana a realidade se constrói primeiro no mundo das ideias para, depois, chegar aos homens e a sua vida. A inversão operada por Marx e Engels (1976) subverte a ordem de reflexão proposta por Hegel, ao propor partir dos homens reais, de sua vida, de seu desenvolvimento prático, porém não como homens em si, por si, mas também como representações, mas representações que não podem ser separadas das relações sociais de produção e do desenvolvimento histórico. Afirmam com isso a primazia do tempo histórico sobre o espaço hegeliano, como assinala Edward Soja (1993) e junto com isso a historicidade dos conceitos e categorias analíticas, bem como da reprodução social da totalidade. O que permite articular, dialeticamente tempo e espaço, espaço e tempo, em que um determina e condiciona o outro.

			E, é na perspectiva dialética e histórica, regressiva-progressiva (LEFEBVRE, 1975), que cabe pensar a produção do conhecimento e refletir sobre a ideia de desenvolvimento hoje. O estranhamento de um conceito, de uma noção, objeto desse ensaio, não obstante atual e contemporânea, exige a volta a sua origem, a sua história, a o quê serviu sua criação. E, o faço instigada pela proposição de que o domínio do espaço e sua colonização constituem uma manifestação explícita de poder para atender a fins estratégicos determinados (LACOSTE, 1975, p. 198 e ss.)

			Que desenvolvimento?

			O discurso do desenvolvimento após a 2ª Guerra Mundial é distinto das visões precedentes de desenvolvimento, as quais não iremos tratar aqui a despeito de sua importância, havendo sido abordadas em profundidade por outros autores (ESCOBAR, 1995; PIETERSE,2001; SLATER,1973,1993). Então, grandes mudanças estavam tendo lugar. Em 1949, o discurso do presidente estadunidense Harry Truman demarca a divisão bipolar do mundo, entre países capitalistas e o bloco comunista, com a afirmação dos Estados Unidos da América do Norte como potência mundial hegemônica. Imediatamente após esse discurso, mais da metade do mundo tornou-se subdesenvolvida, sendo diferenciada e subalternizada de forma generalizada, com tudo o que o termo acarreta, ou seja, sub tudo. 

			Após a invenção do subdesenvolvimento seguiu-se a do Terceiro Mundo (SANTOS, 1977), e muitas outras designações e abordagens teóricas se sucederam (subdesenvolvidos, dependentes, menos desenvolvidos, em desenvolvimento, do Terceiro Mundo, de desenvolvimento tardio e do Sul global). Todas com um mesmo fim: nomear um conjunto heterogêneo e diverso de países como subdesenvolvidos e com uma ampla gama de problemas comuns (LACOSTE, 1959[5]; 1975). Assim, esses países se converteram, involuntariamente, em alvos a serem modernizados, reformados e planejados, em suma: desenvolvidos. Tratava-se de superar a colonialidade pretérita, porém o discurso e prática do desenvolvimento serviram de base, de forma paradoxal, para um novo colonialismo, ao legitimar o apoio e intervenção externos nos países a serem desenvolvidos, de forma alheia e independente de seus regimes políticos, à esquerda ou à direita, de suas culturas, de suas especificidades históricas e geográficas, de suas formações sociais e econômicas.

			Para Arturo Escobar (1995, p. 86-87) o desenvolvimento não se resume a uma combinação ou a um somatório de fatores ligados a processos socioeconômicos, como a formação de capital, disponibilidade de tecnologia, existência de políticas monetária e fiscal, de industrialização e desenvolvimento agrícola, comercial e empresarial; nem de fatores culturais e/ou institucionais, como a criação de instituições desenhadas para promover o desenvolvimento, tais como o Banco Mundial, Fundo Monetário Internacional e organismos setoriais das Nações Unidas, entre outras. Tampouco seria um produto resultante da introdução de novas ideias. Pelo contrário, o discurso do desenvolvimento se constitui pós-1945, devido ao sistema de relações que se estabelece, então, entre esses elementos e sua sistematização para formar um todo com coerência própria, direcionado a objetos específicos, tais como a pobreza, as carências tecnológicas e de capital, a existência de serviços públicos inadequados, as altas taxas de crescimento demográfico, etc. 

			De onde se tem que a articulação e estruturação desse sistema de relações em diferentes escalas, do local ao global, contribui para legitimar um sistema de intervenção e de dominação hegemônico, capacitado a atuar em escala global e de forma localizada, através das referidas instituições internacionais. Isso instrumentaliza os países hegemônicos e dá condições ao capitalismo de articular, organizar, subordinar, controlar e gerir países diversos em um único sistema global, em que as dimensões econômicas, sociais e ambientais da reprodução social de uns e outros se interpenetram e se confundem. E, tudo isso em nome do desenvolvimento e do progresso de todos. Embora, seja de fato muito mais pelo desenvolvimento e progresso de uns poucos, em detrimento de muitos outros.

			Desse modo, a partir do exposto, parece-me imperativo e pertinente levantar e explorar algumas questões,. Questões que em si mesmas podem parecer óbvias e simples, mas não o são, e que cabem ser respondidas e esclarecidas, ainda que a um nível exploratório, para se pensar nas possibilidades de um outro desenvolvimento. Questões que, inicialmente, se dividem em quê e por quê?.

			Comecemos pelos quês. Nessa linha dos “quês” cabe questionar já de início: Que desenvolvimento é esse? De que desenvolvimento se está falando?

			A ideia do desenvolvimento abarca múltiplas dimensões e significados muito diferentes, os quais dependem via de regra do sujeito, do objeto e do alvo social de seu discurso. Sem dúvida é quase impraticável chegar a um significado consensual. Conquanto este seja um conceito central da contemporaneidade, que sem dúvida contribuiu e contribui, particularmente, para desenvolver muitos daqueles que com ele trabalham. 

			Desde o pós-guerra, seguem multiplicando-se os organismos e organizações internacionais voltados para o desenvolvimento: a Organização das Nações Unidas possui agências setoriais diversas de desenvolvimento, o Banco Mundial o incorporou ao nome e tornou-se o Banco Internacional da Reconstrução e do Desenvolvimento (Bank of International Reconstruction and Development - BIRD) (NAZ, 2006). 

			Milhares de pessoas em vários países se encontram a seu serviço. Bilhões de dólares são despendidos em seu nome, a cada ano. É raro encontrar países que não possuam uma agência de desenvolvimento, ainda menos nos do chamado terceiro mundo ou em vias de desenvolvimento e congêneres. 

			Todos os anos, têm lugar incontáveis conferências e encontros mundiais e nacionais com o objetivo de discutir fórmulas para promover o desenvolvimento, com a participação de especialistas convidados e representantes governamentais provenientes de várias partes do mundo. No entanto, a despeito disso tudo, aumenta de forma incessante a quantidade de seres humanos vivendo abaixo do limiar da pobreza, sem comida, sem água (isso para não falar em acesso a água tratada), sem esgoto, sem saneamento e sem condições mínimas de higiene.

			Por seu significado vago e abrangente, aparentemente apolítico e a-histórico, a ideia de desenvolvimento em si mesma apela a diferentes grupos com interesses diversos, que a veem de diferentes formas e de acordo com agendas políticas próprias. Inclusive, muitos tendem a adotar termos aparentados ao desenvolvimento tais quais modernização e progresso socioeconômico, aparentemente de mais fácil compreensão, como se fossem sucedâneos da ideia de desenvolvimento ou resultados a serem atingidos com o desenvolvimento. Logo, embora não haja uma unidade, ou mesmo um consenso sobre o significado do termo (ESCOBAR, 1995, 1997, 2003; PIETERSE, 2001; SLATER, 1973) de um modo geral, pode-se dizer que o desenvolvimento se traduziria como:

			- Crescimento Econômico e Progresso, tendo por base uma perspectiva evolutiva de etapas a serem vencidas. O progresso seria uma decorrência inequívoca do crescimento econômico e do produto interno bruto e uma forma de superar a escassez dos recursos frente a pressão demográfica; 

			- Modernização, concepção fundada em uma abordagem dual, o desenvolvimento se traduziria pela transição de uma situação tradicional, de atraso, de marginalidade para um padrão moderno, compatível com os padrões dos países ocidentais desenvolvidos; 

			- expressão da relação Centro–Periferia, ou seja uma variação mais sofisticada e espacial da abordagem dual, que se traduz pela relação de dominação-subordinação entre centros avançados e periferias atrasadas, com uma crescente expropriação de mais-valias fomentando o desenvolvimento econômico no centro,, além de servir para perpetuar as relações de dependência;

			- redução da pobreza, do desemprego e da desigualdade econômica; 

			- elaboração de políticas públicas que atendam aos interesses localizados de diferentes classes sociais (burguesias nacionais, oligarquias agrárias e proprietários fundiários) em disputa pelo poder;

			- meio de suprir carências e deficiências detectadas por instituições multilaterais em relação a padrões dos países avançados ocidentais e obliterar as alternativas e possibilidades nativas;

			- capacitação de grupos sociais específicos para melhorar suas condições de vida, com raízes que remontam à educação comunitária e à ação britânica na Índia durante a década de 1930 e às ações de desenvolvimento comunitário repensado atualmente para o desenvolvimento rural, para o desenvolvimento das mulheres, etc.;

			- resultante de esforços individuais voluntários em resposta à expansão de oportunidades, visão vigente com o neoliberalismo em que o mercado autorregularia as oportunidades de desenvolvimento;

			- empoderamento e autodefinição de grupos sociais, a partir de leituras nativas próprias, pois “controlar a cultura de um povo é controlar seus meios de se auto definir em relação aos outros” (NGUGI apud SLATER, 1993, p.12).

			Salvo a última interpretação, que vê o desenvolvimento como uma reação ao neocolonialismo por uma iniciativa autóctone de grupos sociais e da sociedade; e a penúltima, que vê o desenvolvimento como uma atribuição do mercado, a partir da emergência do neoliberalismo, as demais interpretações atribuem a responsabilidade do desenvolvimento ao Estado.

			Sem dúvida a ideia de desenvolvimento converteu-se em um poderoso mecanismo para a produção e o gerenciamento de diversos países desde o pós-guerra, havendo servido de sinônimo de mudanças econômicas, sociais e políticas. Porém, após décadas de políticas de desenvolvimento e de ajuda externa, muitos países da África, da Ásia, da América do Sul, da América Central e do Pacifico Sul seguem classificados na categoria em desenvolvimento ou subdesenvolvidos, mas com dívidas cada vez mais vultosas com o Fundo Monetário Internacional e com outras agências internacionais de desenvolvimento. Além disso, muitas vezes, esses países apresentam um agravamento dos problemas sociais ou, ainda, das desigualdades socioespaciais. O insucesso dessas políticas de desenvolvimento, segundo as agências promotoras e seus especialistas, estaria mais relacionado à desobediência desses países à agenda por elas estipulada, e não à insuficiência e à inépcia dos programas e das receitas impostas por esses organismos de darem conta das realidades complexas, diversas e heterogêneas de cada país. Ao contrário do que preconizam tais instituições e mesmo Estados nacionais, não há uma fórmula mágica garantida para o desenvolvimento nem este implica em seguir necessariamente padrões pré-estabelecidos ou hegemônicos. 

			Agora os especialistas, as instituições e os bancos de desenvolvimento se preocupam com o desenvolvimento sustentável, com o desenvolvimento das mulheres e com a erradicação da pobreza além do desenvolvimento regional, ou melhor, com o desenvolvimento regional sustentável. 

			Concordo, assim com Gustavo Esteva (2007, p.16) a respeito desses diversos desenvolvimentos, quando salienta que “em sua principal corrente de interpretação, o desenvolvimento sustentável foi explicitamente concebido como uma estratégia para dar suporte ao ‘desenvolvimento’, não para fortalecer e manter uma infinita diversidade da vida natural e social”.[6]

			Mesmo assim, o termo desenvolvimento permanece vago e sem um significado consensual, não obstante seja uma bandeira comum a todos, e poderíamos dizer parafraseando Umberto Eco (1984), que o desenvolvimento é um termo adotado sem restrições pelos papistas, pelos comunistas, pelos maoístas, pelas feministas e pela liga antiaborto ou, como assinala Wolfgang Sachs, “brandido pelo FMI e o Vaticano, por revolucionários carregando suas armas bem como por especialistas carregando suas Samsonites” (SACHS, 2007, p. 4, T.A.). É justamente este seu caráter vago e sua capacidade de denotar uma “possibilidade favorável de mudança, do simples para o complexo, do inferior para o superior, do pior para o melhor” (ESTEVA, 2007, p. 10, T.A.) que permite que a ideia de desenvolvimento seja apropriada por diferentes grupos com distintas orientações políticas para fins diversos, sob a justificativa de atender a um bem maior, ou mesmo a um “futuro comum”.

			O desenvolvimento como discurso de poder e neocolonial

			Evidencia-se, assim, o discurso do desenvolvimento como um discurso de poder, que se propõe a transformar um estado de coisas. Não obstante, conforme salienta David Slater, (1973,p.26,T.A.) sua difusão e implementação tendam a reforçar a dependência e a perpetuar o subdesenvolvimento. E, neste sentido o planejamento econômico, urbano e regional constitui-se em sua ferramenta por excelência, pois, como salienta Santos “o planejamento tem sido um instrumento indispensável à manutenção e ao agravamento do atraso dos países pobres, assim como ao agravamento ou exacerbação das disparidades sociais” (SANTOS, 1977, p. 86).

			Inúmeros trabalhos científicos mostram que o desenvolvimento é injusto e não funciona (SACHS, 2007, p.2). Há ainda os que o consideram uma categoria zumbi (GUDYNAS, 2011, p. 441-442). E, embora décadas de intervenções de ajuda para o desenvolvimento tenham se mostrado ineficazes, catastróficas e pouco efetivas para as populações e culturas alvo da ajuda (NAZ, 2006), centenas de especialistas a serviço de instituições internacionais, de órgãos de governo em diferentes escalas seguem a elaborar novas formas de discurso do desenvolvimento, novas propostas e novos planos. Isto porque o discurso e a ação para o desenvolvimento mostraram-se eficazes para o desenvolvimento daqueles que o promovem. Afinal como salienta Sachs (2007, p.3, T.A.) “em 1960 os países do Norte eram 20 vezes mais ricos do que os do Sul, e em 1980, eram 46 vezes”. Tal observação corrobora a concepção de Peter Berger (1976, p. 34 e 241, T.A.) de que o desenvolvimento seria o “processo pelo qual os países pobres ficariam mais ricos e os países ricos ficariam ainda mais ricos”. 

			Em suas diversas variantes, o discurso do desenvolvimento tem operado no Brasil e em muitos outros países como uma resposta à superação da pobreza, dos hiatos tecnológicos e de carências diversas (analfabetismo, inanição, endemias, saneamento, etc.). Pobreza e desenvolvimento definidos e mensurados com base em um conjunto de índices e indicadores, em permanente atualização, especialmente criados por especialistas internacionais para promover o desenvolvimento. Desenvolvimento que se traduziria, aparentemente, em atingir um determinado patamar de índices, definido tendo por referência padrões dos países desenvolvidos do Norte global. Esses indicadores serviram para fazer diagnósticos, desenhar programas, implementar políticas e estabelecer padrões a serem alcançados, bem como para legitimar a criação e ação de organismos e instituições internacionais com programas e fins específicos (Banco Mundial, Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, para a Saúde, para a Habitação, para a Alimentação e Agricultura, etc.). Isso contribuiu para engendrar toda uma ampla expertise global sobre o desenvolvimento e seus desdobramentos setoriais, a qual serve para alimentar políticas, implementar programas e operacionalizar estratégias financiadas pelo Banco Mundial e outros bancos de desenvolvimento. E, por vezes, abriu espaço para viabilizar a existência de grandes firmas de projetos e de consultoria internacionais. 

			A definição de indicadores, a elaboração de projeções, estatísticas e a adoção de métodos de diagnóstico confere um caráter técnico-científico e de neutralidade ao discurso do desenvolvimento, assim como ocorre no planejamento (LIMONAD, 2014, 2015). Ademais, confere aos países desenvolvidos, por seu próprio status de desenvolvidos, uma expertise para lidar com os países não-desenvolvidos. Isso lhes permite, como salienta Edward Said (2003), fazer afirmações sobre estes países e a se arrogar o direito de ensiná-los, de arrumá-los, bem como a arbitrar o seu risco financeiro, como também político, o chamado risco-país, e mesmo a lhes impor receituários a serem seguidos, a fim de alcançar o desenvolvimento, ou ainda, inclusive a governá-los sob o pretexto de desenvolvê-los e defender a democracia. 

			Ao lançar um olhar crítico sobre o desenvolvimento é possível perceber, então, que enquanto discurso, o tema do desenvolvimento, possui traços de outros discursos coloniais, que remetem a pensá-lo não apenas sob a abordagem do impacto civilizatório de Octávio Ianni (1989), ou sob o olhar da capacidade histórica concreta do pensamento hegemônico de cada período em fazer aparecer e prevalecer uma visão: a sua. Pode, inclusive, ser pensado como uma outra forma de colonialismo, que visa transformar os países subordinados em uma caricatura à imagem e semelhança dos hegemônicos. 

			As mudanças de ênfase, de preocupação, as diferentes significações atribuídas ao desenvolvimento teriam por base mudanças nas relações de poder e de hegemonia (PIETERSE, 2001, p. 7), relacionadas a diferentes contextos históricos e conjunturas políticas, havendo resultado, assim, em práticas e políticas específicas. 

			As distintas interpretações do desenvolvimento, acima referidas, fundadas em teorizações de diferentes vertentes epistemológicas, além de legitimarem o próprio discurso do desenvolvimento, serviram para conferir legitimidade à intervenção e ajuda externas. Nessa perspectiva o desenvolvimento cabe ser entendido como um discurso neocolonial, homogeneizante. Isso por que, a um só tempo, o discurso do desenvolvimento e as instituições, que o instrumentalizaram e instrumentalizam, eliminam as diferenças, as especificidades e as riquezas culturais de cada país. A designação de subdesenvolvido a um país faculta reduzi-lo a uma versão limitada e preconceituosa de si mesmo. É como se esses países jamais houvessem sido outra coisa, além de pobres (SLATER, 1973, p. 24-26), como se não possuíssem um passado, uma civilização ou história próprias. 

			Ao se descartar a possibilidade de alteridade, de diferença, todas as sociedades e culturas são reduzidas a meras manifestações da história e de uma cultura, a europeia (ESCOBAR, 2003, p. 68). Não por acaso o termo desenvolvimento é associado as ideias de modernidade, de progresso e de processo civilizatório. Todas essas ideias (progresso, modernização, civilização, etc.) concernem às necessidades impostas para a reprodução hegemônica, qual seja a do capital. Ianni situa a questão ao alertar que

			O colonialismo, imperialismo, nacionalismo, cosmopolitismo e internacionalismo podem ser vistos como produtos e condições de um amplo processo de europeização do mundo. Em distintas formas e ocasiões, os países e continentes atrelam-se desigual e contraditoriamente ao que parece ser a força civilizatória do capital. (IANNI, 1989, p.13)

			A ideia de desenvolvimento, assim, além de dividir os países em duas categorias: os desenvolvidos e os que não o são, ainda fornece suporte a racionalizações e a um pensamento que instrumentalizam o modo com que as instituições internacionais de fomento, de apoio, de ajuda externa, usualmente sediadas em países desenvolvidos, se relacionam com os chamados países não-desenvolvidos, em desenvolvimento, subdesenvolvidos, do Terceiro Mundo, do Sul global. Dessa forma esta ideia do desenvolvimento e o seu discurso capacitam essas instituições internacionais dedicadas ao desenvolvimento e ao capital a atuar em diferentes dimensões, esferas e escalas e a “exercer uma espécie de missão civilizatória, em cada país e continente, no mundo” (IANNI, 1989). Em síntese o desenvolvimento seria um meio para esses países alcançarem a modernidade. Uma modernidade idealizada e talhada segundo padrões do Norte global. 

			Essa missão civilizatória configura-se usualmente em uma colonização da cultura e das práticas espaciais de uma sociedade, o que conduz, em boa parte, à sua subalternização e a de suas práticas espaciais aos mandamentos e padrões dos países hegemônicos. A modernidade ocidental descortina-se como um horizonte a ser atingido, como esperança de liberação social e possibilidade de superação das estruturas de dominação e de exploração colonial (QUIJANO, 2000) nos países subalternizados. Porém, como coloca Walter Mignolo (2000, p. 37), durante a colonização da América Latina, a modernidade europeia se construiu com base na colonialidade[7]. Assim, ao mesmo tempo em que a modernidade se coloca na contemporaneidade como horizonte e perspectiva de superação do colonialismo (presente e passado) e da colonialidade (imanente), as próprias condições gerais de acumulação e de desenvolvimento do capitalismo demandam a manutenção e perpetuação dessas estruturas de exploração para a manutenção do chamado terceiro mercado de Rosa Luxemburgo (1985). 

			Por conseguinte, essa modernidade almejada do capitalismo é dialética e contraditória, é uma modernidade por cumprir, por vir a ser. Muitas vezes é interpretada como incompleta ou inconclusa; porém, se ao menos assim o fosse, haveria algum avanço na superação de estruturas arcaicas, patrimonialistas e coloniais. Seu caráter por cumprir é imprescindível para manter a possibilidade do desenvolvimento capitalista e garantir as estruturas neocoloniais de dominação com base nas ideias de desenvolvimento e seu congênere progresso.

			Em busca da promessa de modernidade a ser atingida através do desenvolvimento, histórias culturais heterogêneas e particulares foram subsumidas, em diferentes momentos e etapas de sua história, após 1945, a uma visão única e hegemônica do mundo ocidental, como se estas culturas e civilizações diversas não possuíssem importância ou contribuições significativas para o avanço da humanidade (QUIJANO, 2000; SAID, 2003).

			A colonização do cotidiano, e das práticas espaciais

			As ideias de modernidade e de desenvolvimento podem contribuir para organizar a dominação política e a colonização social. De acordo com Stefan Kipfer e Kanishka Goonewardena (2014, p. 96) longe de ser um fenômeno restrito à ordem mundial e às relações internacionais, a ideia de colonização – entendida como uma forma de organizar a dominação, não só econômica, mas política – é pertinente, também para compreender as relações entre diferentes espaços urbanos. Isso abre um caminho assaz interessante para que se abordem as distintas formas de subalternização das relações sociais e suas especificidades, bem como para entender a diferença (racial, de gênero, etc..) e sua espacialização enquanto um elemento necessário às relações de poder e dominação[8]. 

			Essa concepção de colonização é útil para o entendimento das relações entre os distintos espaços e esferas da reprodução da vida social – da sociedade, da força de trabalho e da família. O que se desdobra, sine qua non, em uma colonização das representações do espaço, das práticas espaciais e dos espaços de representação, consoante Lefebvre, com o advento do capitalismo, essa colonização se verifica em todas as esferas da vida social e, como não poderia deixar de ser, no cotidiano

			[...][que] se torna o plano sobre o qual se projetam os claros e os escuros, os vazios e os cheios, as forças e as fraquezas dessa sociedade. Forças políticas e formas sociais convergem nessa orientação: consolidar o cotidiano, estruturá-lo, torná-lo funcional. (LEFEBVRE, 1991, p. 73)

			Trata-se de adequar a produção social do espaço de uma sociedade, de suas práticas espaciais, representações do espaço e espaços de representação às necessidades impostas para a reprodução do capital. E, por conseguinte, adequar o Estado e as formas de gestão do espaço nos países subordinados, não hegemônicos. Pois “o segredo do Estado, não está lá, escondido nas evidências, no espaço? A interação entre o Estado e o território é tal que se pode dizer que um gera o outro” (LEFEBVRE, 1978, p. 278, T.A.).

			Retomo, assim, à proposição do início. A partir do exposto até aqui, a ideia de desenvolvimento é passível de ser concebida enquanto uma organização de relações territoriais e geopolíticas hierárquicas de poder, implementada por organismos internacionais multilaterais e Estados hegemônicos. Essa ideia vai ao encontro da concepção de colonização de Lefebvre (1978) e de Escobar (1995, 1997), o que permite pensar a colonização contemporânea como uma prática espacial (de Estados hegemônicos articulados a organismos internacionais) de produção de relações territoriais hierárquicas e de subalternização de países não-hegemônicos, em escala global. Todavia, conforme Lefebvre (1978, p. 170-171) a colonização poderia ser pensada com respeito a todas as esferas e aspectos da vida social, como uma colonização da vida cotidiana e das práticas espaciais subordinadas e, por conseguinte, da produção social do espaço. Nessa mesma linha Ianni (1989) assinala a dimensão social da colonialidade contemporânea

			Revolucionam-se os modos de vida e as culturas nativos nas mais longínquas regiões. Os bárbaros são obrigados a civilizar-se, assumindo a barbárie do capital. Os povos fetichistas, panteístas, sem história, que vivam no estado de natureza, são obrigados a assimilar o monoteísmo bíblico, a diligência do trabalho que produz mercadoria e lucro, a disciplina exigida pela criação da mais-valia, a religião do capital (IANNI,1989, p.14).

			Anos mais tarde, em consonância com Lefebvre (1978, p. 170-171), Quijano (2000) e depois Walsh (2005) entendem que a colonialidade perpassa toda a vida social. A articulação das concepções desses autores permite dizer que a subsunção colonial constitui um processo complexo, que comporta: 

			- a colonialidade do saber, fundada na expropriação de achados e avanços dos colonizados, de interesse para a acumulação, associada à coibição-supressão das formas nativas de produção de conhecimento e à imposição de formas de produção hegemônicas. 

			- a colonialidade e subalternização do ser, com a diferenciação social racial e desumanização dos sujeitos colonizados, conjugada à repressão da construção de significados simbólicos e das formas de subjetividade, objetivação e expressão nativas; 

			- a colonialidade da cultura com a imposição das práticas espaciais da cultura dominante alienígena de forma útil à reprodução da dominação, a começar pela religião, pela relação sociedade-natureza e, por vezes inclusive, pelo idioma.

			As quais se traduzem, respectivamente, tomando por base a tríade de Lefebvre (1974), em uma colonialidade das representações do espaço (espaço concebido), dos espaços de representação (espaço vivido) e das práticas espaciais (espaço percebido).

			Essa colonização cultural afeta as práticas espaciais pretéritas, tudo e todos são submetidos à religião do capital. Altera-se e coloniza-se, assim, tanto a relação sociedade-natureza, quanto os modos de produzir o espaço social e a vida material da sociedade, da força de trabalho e da família. Yves Lacoste (1988, p. 28) já assinalava que “não se trata somente de destruir ou de transformar relações ecológicas; trata-se de modificar bem mais amplamente a situação em que vivem milhares de homens”. 

			Ao criar as bases para a espoliação e o saque ambiental com a subsunção e mesmo destruição das relações pretéritas, a colonização da relação sociedade-natureza é, por si só, avassaladora e destrutiva. E, na contemporaneidade, com a neoliberalização financeira do espaço social, a espoliação da natureza ganha um forte ímpeto, à medida que a natureza se converte em potencial ativo financeiro (LIMONAD, 2019; SASSEN, 2016) e em reserva de valor para um chamado futuro comum.

			Desse modo, as ações presentes de apropriação do espaço social obedecem, ao que Lacoste designa, ao se referir à ação americana no Vietnam, de “uma estratégia deliberada e minuciosa, na qual os diferentes elementos são cientificamente coordenados, no tempo e no espaço” (LACOSTE, 1988, p. 29)

			A colonização dos modos de ser cotidianos e das formas de produção e de apropriação do espaço social desdobra-se em uma colonização das formas de representação do espaço e das práticas espaciais. Resultam daí múltiplas representações e práticas espaciais, em aparência, dissociadas (LACOSTE, 1988. p. 48-50) e sem sentido, porém úteis à acumulação. Outrossim, torna-se mais difícil a apropriação social do espaço, transformado em espaço abstrato do capital.

			A colonização de um país, de uma sociedade, em uma perspectiva lefebvriana, não se verifica tão somente na ordem distante (da reprodução dos meios de produção, do Estado, das instituições, da Igreja, das representações do espaço), mas também, em particular, na ordem próxima (da reprodução da família, da força de trabalho, do cotidiano, dos espaços de representação). (LEFEBVRE, 1969; LIMONAD; LIMA, 2003).

			A sociedade colonizada tende, destarte, não mais a produzir tão somente seu próprio espaço social, mas a mimetizar a produção social do espaço do colonizador e a reproduzir, assim, as concepções e representações hegemônicas prevalecentes. As quais tem o potencial de interferir com o vivido, o percebido e o concebido, bem como têm a capacidade de obstruir as especificidades locais e a suprimir as identidades sociais.

			O imaginário social, esfera dos espaços de representação (LEFEBVRE, 1974), permanece como o reduto da contestação social, da possibilidade de transformação, como gérmen da mudança futura e da produção de um espaço diferencial com um potencial de superação do espaço abstrato do capital.

			À semelhança dessa colonização, de acordo com Rainer Randolph (2018), tem-se a colonização do mundo da vida pelos sistemas e instituições, com uma superposição do espaço econômico ao espaço vivido. A vida é reduzida, portanto, a um mero cálculo econômico dos meios de seu sustento. Randolph (2018) destaca que haveria uma inversão de valores, em que a vida é igualada ao consumo, assim o aumento de renda, traduzir-se-ia em um aumento de consumo e em uma maior satisfação, ainda que efêmera. 

			Essa colonização das práticas espaciais, da esfera privada da vida social resulta em uma obliteração da condição social de cidadania, em que os sujeitos sociais são transformados em consumidores e clientes, com um esvaziamento do direito à cidade, da consciência social e política, e com a subordinação dos espaços de representação às representações hegemônicas do espaço.

			E aí? Algumas alternativas possíveis

			Pensar no direito à cidade, em uma outra urbanização, em uma outra sociedade mais equânime, que contemple a diferença, requer descolonizar o cotidiano e superar a colonialidade imposta das representações do espaço e dos espaços de representação. Requer imaginar uma outra modernidade e um outro desenvolvimento, um outro espaço social e, para isso é essencial privilegiar os imaginários sociais e explorar propostas alternativas. 

			Pensar um outro desenvolvimento significa abandonar os postulados e abordagens do desenvolvimento que legitimam a dominação, a manutenção da exploração e tolhem a mudança, como defende Majid Rahnema (1997) ao realçar que

			O fim do desenvolvimento não deveria ser visto como um fim para a busca de novas possibilidades de mudança, por um mundo relacional de amizade, ou por processos genuínos de regeneração capazes de dar à luz a novas formas de solidariedade. Deveria significar apenas que a abordagem dual, mecânica, reducionista, desumana e, em última análise, autodestrutiva da mudança acabou. Deveria representar um apelo para as pessoas boas em todos lugares pensar e trabalhar juntas. Deveria convocar todos a começar um genuíno trabalho de autoconhecimento e autopurificação [...], um exercício que nos permite ouvir mais cuidadosamente os outros, em particular os amigos que estão prontos a fazer a mesma coisa. (RAHNEMA, 1997, p. 391, T.A.)

			Pensar em uma outra modernidade, demanda compreender, a partir de uma perspectiva crítica, que se a ideia de modernidade tem por base a novidade, o avanço racional, científico e secular com todos os seus desdobramentos, então seria um fenômeno possível em qualquer sociedade, em qualquer época (QUIJANO, 2000), outrossim a modernidade não seria um advento exclusivo das sociedades e países hegemônicos e poderia ser concebida como um potencial imanente a toda sociedade e cultura. 

			Pensar em um outro desenvolvimento demanda não o limitar a melhorar as condições de vida da população, com uma maior acessibilidade a bens e serviços. Pensar em outro desenvolvimento requer reconhecer e respeitar a diversidade social, o direito à diferença. Requer a conscientização social, o reconhecimento à diferença e a afirmações identitárias.

			Enfim, pensar em um outro desenvolvimento e em outra modernidade, significa, olhar para o futuro, ousar, superar práticas patrimonialistas arraigadas, lobbies de interesses e de grupos sociais localizados, forjar consciências cidadãs, construir arranjos, acordos e compromissos sociais. E, isso só se fará possível através da mobilização social, da democratização da sociedade e de mudanças nas estruturas institucionais de representação política e social, tanto no concernente à dessacralização de hierarquias nas relações e na subjetividade social, quanto à necessidade imperativa de equanimidade social independente de raça e gênero. Este é o desafio que se coloca daqui para a frente. Perguntas não muito fáceis de responder, ficam ainda por ser respondidas. 

			A possibilidade de avanço e de construção de um outro espaço social, um espaço diferencial, a partir de um outro desenvolvimento mais humano e solidário para os países do chamado Sul global aparentemente encontrar-se-ia em decolonizar o cotidiano, as práticas espaciais e buscar alternativas às abordagens duais, mecânicas e reducionistas do desenvolvimento, alternativas com potencial para mobilizar a ação social e abrir caminhos para outras práticas espaciais fundadas em uma outra relação sociedade-natureza, uma relação não espoliativa. Trata-se, pois, de uma ideia de decolonizar em consonância com a proposição de Walsh (2005), para quem 

			A decolonialidade não é necessariamente distinta da descolonização; ao invés, representa uma estratégia que vai mais além da transformação – o que implica deixar de ser colonizado –, visando muito mais que a transformação, a construção ou a criação. [...] sua meta não é a incorporação ou a superação (tampouco simplesmente a resistência), mas a reconstrução radical de seres, do poder e saber, quer dizer, a criação de condições radicalmente diferentes de existência, conhecimento e poder que poderiam contribuir para fabricar sociedades distintas. (WALSH, 2005, p. 24, T.A. grifo meu)

			Dentre as alternativas possíveis para a construção de outras relações sociais e práticas espaciais destacam-se, algumas mais ou menos conhecidas, as iniciativas da economia solidária; as slow-cities, com base na desaceleração dos ritmos cotidianos; o well-being /“bem-estar”, em uma linha relacional entre o material e o subjetivo; o “florescimento humano”, voltado para o bem-estar coletivo fundado na saúde mental e na autoaceitação dos indivíduos; o ubuntu, que enfatiza a corresponsabilidade social dos indivíduos na construção do bem-estar coletivo (AMARO, 2017; ALCANTARA; SAMPAIO, 2017); a que se somam a “felicidade interna bruta”, de inspiração budista e o “bem-viver”, proposta em construção, que critica o consumo inconsequente e a degradação ambiental. A “felicidade interna bruta” e o “bem-viver” propugnam uma outra relação homem-natureza, que rompe com a perspectiva antropocêntrica e enfatiza o equilíbrio entre o bem-viver e a sustentabilidade da natureza (GUDYNAS, 2011; WALSH, 2005, 2010).

			Enfim, urge buscar alternativas viáveis e esboçá-las, ainda que, de forma tentativa, considerando-se que “aparentemente os impulsos europeus para humanizar o capitalismo e seu projeto neoliberal estão surtindo efeito” (WALSH, 2010, p. 20). Walsh aposta, assim, na afirmação da diferença e em uma estratégia de “interculturalizar criticamente a partir da relação entre vários modos de pensar” (WALSH, 2005, p. 30) como meio de alcançar outros paradigmas de existência e produção de conhecimentos. Consoante a concepção de Lefebvre (1991, p.82), para que seja possível reencontrar “a unidade entre a linguagem e a vida real, entre a ação que muda a vida e o conhecimento”, cumpre, “nada menos que a conquista da cotidianidade” de modo a quebrar e impedir que se feche “o círculo vicioso e infernal”, imposto pelas necessidades da acumulação sobre espaços, corpos e ritmos da vida cotidiana.

			Parece-me, portanto, imperativo e premente buscar conciliar diferentes visões, encontrar novos patamares de entendimento para fazer frente aos obstáculos à mudança e progredir. Pois, diante do mundo atual, as condições estão dadas para que se possa avançar rumo a uma sociedade mais equânime e com menos desigualdades na perspectiva do direito à cidade, do direito à vida.
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					[3]	 Neste ensaio retomo algumas ideias de um artigo publicado na Revista Brasileira de Estudos Urbanos e Regionais (LIMONAD, 2013a), para aprofundar a discussão do desenvolvimento sob o prisma da colonialidade e da produção social do espaço.

				

				
					[4]	 O Estado capitalista entendido aqui, com base em Nicos Poulantzas (1980), não como um sujeito, nem como um bloco monolítico, mas como uma condensação de forças, pela qual se estabelece um bloco hegemônico com uma autonomia relativa, atravessado por distintos interesses e constituído por diferentes classes sociais, que conformam conjunturalmente alianças para garantir sua legitimidade e exercer o poder e sua hegemonia sobre os demais membros da sociedade.

				

				
					[5]	 “A construção de um conceito de ‘subdesenvolvimento’ em escala planetária repousa na hipótese de que, não obstante essa extrema diversidade de situações geográficas, é possível encontrar características comuns suficientemente importantes para desenhar, em um certo grau de abstração, os traços de uma situação global ou de um conjunto global de situações.” (LACOSTE, Y. Les pays sous-développés. Paris: PUF, 1959, p. 11. apud VERDI, 2017).

				

				
					[6]	 O tema do desenvolvimento sustentável procura legitimar ações institucionais e governamentais ao imprimir uma dimensão mais isenta e ambientalmente preocupada na relação sociedade-natureza contemporânea. Ver a respeito Limonad (2007; 2013b).

				

				
					[7]	 Distinta de colonialismo (forma de dominação política), a ideia de colonialidade de Lacoste (1975, 1988), Slater (1973, 1993) e Ianni (1989), precede o pensamento decolonial de Escobar (1995, 1997), Quijano (2000), Mignolo (2000) e Walsh (2005), que lhe acrescentam outros significados.

				

				
					[8]	 Em relação à diferença racial, destacam-se as contribuições de Quijano (2000) e de Frantz Fanon (1968). Para ambos essa diferenciação constitui um elemento fundante da colonialidade do poder e um meio de legitimar as relações de dominação colonial, de superioridade e inferioridade entre dominantes e dominados, que se espacializa com a constituição de espaços segregados. Ademais, há de se considerar que para Fanon (1968), “o processo de colonialismo não afeta apenas quem é inferiorizado/a, desumanizado/a, mas também aquele e aquela que encarna a humanidade, bestializando o/a inferiorizado/a, na medida em que, pela argumentação da superioridade, justifica uma gama infinita de atrocidades cometidas contra os outros povos.” (TONIAL; MAHEIRIE; GARCIA Jr, 2017, p.21)

				

			

		


		
			A propósito da justiça territorial - premissas e promessas

			Ivaldo Lima

			A justiça é uma palavra da filosofia. Mas esta palavra da filosofia está sob condições. Ela está sob a condição da política, uma vez que a filosofia se sabe incapaz de realizar no mundo as verdades que ela testemunha. (Alain Badiou, 1999, p. 89)

			Neste ensaio, a filosofia será convocada para envolver uma disciplina científica; nomeadamente, trata-se de uma estratégia epistemológica que aciona a ética com o desígnio de insinuar uma geografia. Consideraremos o território como a condição teórica e metodológica que nos permite falar a propósito da justiça[9]. Como decorrência, esboça-se assim uma epistemologia capaz de promover o retorno crítico à teoria, expandindo a compreensão do conceito de território. Reconhecendo que a justiça e a felicidade são horizontes éticos, proporemos o nexo entre geografia e ética por meio do debate conceitual da justiça territorial. Estará, assim, a justiça sob uma condição, de modo a testemunhar e aclarar cientificamente a construção socioespacial do mundo em que vivemos. Por conseguinte, sem descuidar da política – como adverte Alain Badiou –, o eixo estruturante do debate aqui proposto é a realização da justiça sob a condição territorial.

			De antemão, sabemos de uma premissa: “a injustiça é clara, a justiça é obscura. Aquele que sofre injustiça é dela testemunha irrecusável” (BADIOU, 1999, p. 89). Essa dificuldade de esclarecimento do justo deriva de uma causa primeva da injustiça que é o sentimento provocado por “promessas traídas, partilhas desiguais, punições ou retribuições desproporcionais” para consigo e, contudo mais ainda, para com outrem, segundo Paul Ricoeur (ABEL; PORÉE, 2010, p. 72). “Cumprir a promessa dada é um dever moral”, enunciava Kant para exemplificar o imperativo categórico (CAMPS, 2012, p. 200). Assim, estamos diante de uma das definições descritivas de injustiça ancorada no elenco de seus conteúdos. Promessas, partilhas, imputações e punições inadequadamente realizadas formam a trama bem urdida da injustiça, constituindo mesmo o seu núcleo duro. 

			O termo injustiça em si “já é fruto de juízo ético de alguém que percebe que a realidade não é o que deveria ser” (SUNG; SILVA, 2017, p. 16). Segundo Michela Manzano (2009, p. 31. Grifo no original), “a pergunta mais imediata da justiça é a da injustiça”. Não por acaso, para escrutinar os meandros da justiça, Manuel Reyes Mate parte da condição de injustiça, declarando que o “tratado ou tratamento da injustiça se aproxima da justiça reconhecendo a significação das experiências de miséria material ou de humilhação moral, como se no sofrimento dessas experiências estivesse o segredo da justiça” (REYES MATE, 2011, p. 9). À injustiça se pode agregar, ainda, a dimensão socioestrutural, como o quer Iris Marion Young (2011, p. 63), compatível, como veremos, com a injustiça da espacialidade. Essa dificuldade de esclarecimento e realização do justo, contudo, não nos parece insuperável nem impeditivo para se pensar uma Geografia da Justiça.

			Este texto está estruturado em duas partes principais. Na primeira, apresentam-se fundamentos da ética, seus critérios e seus horizontes, bem como reflexões sobre o estatuto ético da categoria ontológica do outro. Na segunda parte, subdividida em duas seções, discute-se a relação formada entre ética e geografia, apresentando-se um arrazoado específico sobre justiça territorial. Na segunda seção dessa parte, são exemplificadas aplicações da justiça territorial a contextos socioespaciais, especialmente aqueles discutidos em nossos trabalhos dos últimos dez anos sobre a geografia política da cidade.
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